


O Brasil economizará muito ao

conceder aos

Aeronautas a aposentadoria especial



As ações previdenciárias tramitam por cerca de oito

anos, pois o INSS esgota todas as vias

recursais.

Considerando que a ação condena o retroativo de oito

anos, e considerando que o

benefício pode ser o teto de R$ 6.101,06 multiplicado

por 96 meses, isso resulta em

R$ 585.701,76, acrescidos dos juros de mora de 1% ao

mês, mais correção monetária. Logo, este

valor seria acrescido de 96%, praticamente o dobro do 

inicial.

Como resultado haveria uma economia ao Estado de 

110 a 120% do valor devido



Em resumo:

Sem ação judicial, ou seja, apenas pelo procedimento

administrativo, o Estado apenas paga os

valores devidos pela aposentadoria especial.

Com ação judicial, o Estado paga retroativamente à

data do pedido administrativo indeferido

os valores acumulados, praticamente em dobro, mais

os honorários advocatícios e periciais

arbitrados em juízo.









Muito obrigado!

e-mail juridico@aeronautas.org.br

tel.: (11) 5090-5100


